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MEMÓRIA DE REUNIÃO - CTIL (Gestão 2016/2020) 1 

3ª REUNIÃO DE 2017 2 

1. Data e horário: 13 de julho de 2017 - 9h15 às 17h30 3 

2. Local: Hotel Maceió Atlantic Suites 4 

3. Endereço: Av. Álvaro Otacílio, nº 4065, Jatiúca, Maceió/AL 5 

4. Participantes: 6 
 7 

                             NOME INSTITUIÇÃO 

1 Luiz Roberto Porto Farias OAB/AL 

2 Luiz Alberto Rodrigues Dourado Associação dos Condutores de Visitantes 

de Morro do Chapéu/BA 

3 Marcelo Ribeiro Consórcio de Desenvolvimento Sustentável 

do Território da Diamantina/BA 

4 Moisés Menezes dos Santos AFAF/BA 

5 Wellington de Santana SEMARH/SE 

6 Denise Bernardes Couto FIEMG/MG 

7 Maria de Fátima Guimarães Gouvêia ABES/MG 

8 Cláudio Ademar da Silva IRPAA 

 CONVIDADOS INSTITUIÇÃO 

9 Almacks Silva Secretário da CCR Submédio SF 

10 Ednaldo Campos Coordenador da CCR Médio SF 

11 Alberto Simon Schvartzman Agência Peixe Vivo 

12 Manoel Vieira de Araujo Junior Agência Peixe Vivo 
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Discussões, Recomendações e encaminhamentos 9 

Item 1 - Abertura e verificação de quórum - o Sr. Roberto Farias deu as boas vindas a todos e 10 

declarou aberta a reunião às 9h15, depois de constatada a existência do quórum. Em seguida, passou a 11 

palavra a Sra. Maria de Fátima Gouvêia, nova integrante da CTIL, representando a ABES/MG, que fez 12 

uma breve apresentação. Item 2 – Aprovação da ajuda memória da reunião CTIL de 06 de 13 

abril em Salvador/BA – a ajuda memória foi aprovada, após realizadas as alterações solicitadas pelo 14 

Sr. Wellington de Santana e pela Sra. Sonáli Cavalanti. Dando prosseguimento a reunião, o Sr. 15 

Roberto Farias registrou a presença do Sr. Almacks Silva, secretário da CCR Submédio SF, e 16 

convidou o Sr. Alberto Simon para iniciar a apresentação sobre a atualização da metodologia de 17 

cobrança. Inicialmente, o Sr. Alberto Simon fez um breve histórico sobre o assunto e justificou a 18 

necessidade de atualização da metodologia. Logo após, iniciou sua apresentação. Após a apresentação, 19 

o Sr. Almacks Silva deu informes sobre a reunião da OCDE, em Brasília e o Sr. Ednaldo Campos fez 20 

alguns questionamentos sobre os novos valores a serem cobrados para todos os setores. O Sr. Luiz 21 

Dourado falou importância do aquífero Urucuia e da revisão do cadastro de usuários na bacia do São 22 

Francisco. Em seguida, a Sra. Maria de Fátima Gouvêia parabenizou o trabalho que foi realizado. 23 

Após outras discussões sobre o assunto e não havendo mais dúvidas entre os presentes, o Sr. Roberto 24 

Farias deu continuidade a reunião. O Sr. Maciel Oliveira sugeriu uma inversão de pauta, para que 25 

todos os assuntos relacionados a metodologia de cobrança fossem logo esgotados. Assim, o ponto que 26 

passou a ser discutido foi o do Item 6 – A n á l i s e  d a  m i n u t a  d e  D e l i b e r a ç ã o  q u e  27 

“ A p r o v a  a  n o v a  m e t o d o l o g i a  d e  c o b r a n ç a  e  v a l o r e s  d o s  P P U s  p a r a  a  28 
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b a c i a  h i d r o g r á f i c a  d o  R i o  S ã o  F r a n c i s c o  – o Sr. Roberto Farias fez a leitura da 29 

minuta e, após algumas discussões, foram realizadas todas as alterações sugeridas pelos membros da 30 

CTIL, com a minuta já sendo alterada durante a reunião. Dessa forma, a minuta da Deliberação que 31 

aprova a nova metodologia de cobrança e valores dos PPUs foi aprovada com as alterações já inseridas 32 

no corpo do texto. Logo após, o Sr. Roberto Farias solicitou a Agência Peixe Vivo que a minuta da 33 

Deliberação já fosse enviada a DIREC para as devidas considerações. Após o intervalo iniciou-se a 34 

discussão sobre o Item 3 – Informação sobre o memorial a respeito das alterações do Regimento 35 

Interno do CBHSF enviado a CTIL/CNRH – o Sr. Roberto Farias falou sobre o processo em 36 

questão e fez uma leitura parcial do texto com as devidas explicações. Em seguida os membros da 37 

CTIL fizeram uma série de considerações e foi informado que o assunto entrará na pauta da próxima 38 

reunião da CTIL/CNRH. Item 4 – Informações sobre a demanda apresentada pelo Governo de 39 

Pernambuco sore a inclusão dos Conselhos de reservatórios (CONSUs) na composição da 40 

Câmara Consultiva Regional do Submédio São Francisco (CCR Submédio SF) – inicialmente, o 41 

Sr. Roberto Farias informou que os membros da Câmara que estavam ausentes enviaram as devidas 42 

justificativas. Logo após, explicou a solicitação da APAC, informou que caso haja acolhimento da 43 

demanda haverá a necessidade de uma alteração no RI do CBHSF e deu mais informes sobre a atual 44 

situação do processo. Em seguida, leu o Ofício nº 0092/2017/DP-APAC, que fez alguns 45 

esclarecimentos sobre o pleito, e o Parecer preliminar da relatoria sobre o assunto, dando em seguida a 46 

palavra para a manifestação dos membros da CTIL. Após algumas discussões, o Sr. Roberto Farias 47 

lembrou que o papel da CTIL é analisar a legalidade do pleito e o Sr. Luiz Dourado falou sobre a 48 

Deliberação CBHSF nº 52, de maio de 2010, que prevê em seu § 2º Art. 2º, que “para a CCR do 49 

Submédio poderão ser membros os representantes dos Conselhos Gestores de Reservatórios”, já dando 50 

legalidade ao pleito. A Sra. Maria de Fátima Gouvêia demonstrou preocupação, caso o pleito seja 51 

atendido, com o desbalanceamento que ocorrerá nas CCRs com as questões que necessitam de 52 

votação. O Sr. Wellington de Santana falou sobre a existência de dois normativos importantes para 53 

auxiliar na decisão da CTIL: a Deliberação CBHSF nº 52 e o RI/CBHSF, lembrando que este último 54 

deverá ser alterado para a inclusão dos CONSUs nas CCRs. O Sr. Cláudio Ademar disse que o 55 

tratamento deverá ser igualitário para todos, com relação ao direito de voz e voto nas reuniões. Após 56 

mais discussões, o Sr. Roberto Farias informou sobre as duas propostas de encaminhamentos a serem 57 

dadas: (1) reconhecer a legalidade do pleito da APAC, encaminhar a decisão para a DIREX/CBHSF e 58 

informar a CCR Submédio que caberá a ela a definição dos critérios de participação dos CONSUs na 59 

Câmara e (2) reconhecer a legalidade do pleito da APAC, encaminhar a decisão para a 60 

DIREX/CBHSF e informar a CCR Submédio quais serão os critérios que deverão ser utilizados para a 61 

participação dos CONSUs na Câmara. O Sr. Wellington de Santana lembrou mais uma vez sobre a 62 

necessidade de informar a todos os interessados a respeito da alteração no RI/CBHSF caso haja a 63 

inclusão dos CONSUs na CCR submédio. Por 5 votos a 2, foi definido que a proposta que será 64 
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encaminhada será a de nº 1. Logo em seguida, foi redigido o texto da comunicação sobre a decisão da 65 

CTIL que será enviado para a DIREX. O texto em questão teve o seguinte teor:  66 

Manifestação da CTIL a respeito do pedido formulado pela Agência Pernambucana de Águas e 67 

Clima - APAC, objeto dos ofícios nº 462/2016/SDEC-GS e nº 092/2017/DP-APAC 68 

Considerando o pedido formulado pela Agência Pernambucana de Águas e Clima – APAC, 69 

pleiteando a inclusão dos Conselhos Gestores de Açudes - CONSUs na composição da Câmara 70 

Consultiva Regional do Submédio do Rio São Francisco; Considerando a documentação 71 

encaminhada pela entidade interessada, por meio dos ofícios acima informados; Considerando os 72 

termos do § 2º do Art. 2º da Deliberação CBHSF nº 52 de maio/2010, que “Define as atribuições, a 73 

estrutura e as regras de funcionamento das Câmaras Consultivas Regionais – CCR”; A Câmara 74 

Técnica Institucional e Legal do CBHSF entende que o pedido da APAC é procedente. No entanto, 75 

esclarece que será necessário promover alteração do Art. 35 do Regimento Interno do CBHSF, para as 76 

devidas adequações. Após a finalização da redação, o texto foi aprovado por unanimidade pelos 77 

membros da CTIL. Item 5 – Informações sobre o Procedimento de Conflito de Uso – Prefeitura 78 

Municipal de Piaçabuçu – o Sr. Luiz Dourado deu algumas informações sobre o andamento do 79 

Procedimento de Conflito de Uso nº 003/2015. Disse que o parecer elaborado pelo Prof. Paulo Petter, 80 

sobre a intrusão salina na região de Piaçabuçu, não foi conclusivo nem definitivo. O mesmo falou 81 

também sobre a construção da adutora e do reservatório pulmão para minimizar os problemas das 82 

comunidades afetadas e deixou clara a necessidade das obras serem realizadas bem a montante da foz, 83 

recomendando os princípios da precaução e prevenção. O Sr. Moisés Santos sugeriu que sejam 84 

realizados estudos complementares pelo Prof. Paulo Petter para a obtenção de resultados mais 85 

conclusivos. Dentro do contexto do Conflito, o Sr. Roberto Farias deu mais alguns informes sobre 86 

reuniões que ocorreram entre o CBHSF, INCRA e MPF/SE, visando a construção de 900m de estrada 87 

para viabilizar o abastecimento de água no Povoado Resina, no município de Brejo Grande/SE, e entre 88 

o CBHSF e a CASAL, sobre a construção de um reservatório pulmão. Após mais esclarecimentos e 89 

discussões, o Sr. Moisés Santos falou sobre a impossibilidade de comparecimento às reuniões após a 90 

recente redução dos valores das diárias recebidas. Em seguida, o Sr. Roberto Farias fez alguns 91 

esclarecimentos sobre o assunto e disse que o CBHSF já estava tentando reverter a situação. Após uma 92 

breve consulta, ficou definido que o local da próxima reunião da CTIL será em Belo Horizonte. Por 93 

fim, o Sr. Roberto Farias agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 17h30. 94 

Maceió/AL, 13 de julho de 2017. 95 

Luiz Roberto Porto Farias 96 

Coordenador da CTIL 97 


